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 deve ler -se:

«QUADRO N.º 3

1.º Ano/2.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Introdução à Engenharia de Telecomunicações e In-
formática.

CT Semestral  . . . . 84 0 24 0 0 0 0 0 3,0

»

 20 de outubro de 2015. — O Vice -Reitor, Eduardo Pereira.
209051478 

 Despacho n.º 12450/2015

Criação de Novo Ciclo de Estudos

Doutoramento em Sociologia
Nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente, o ar-

tigo 76.º do Regime Jurídico dos Graus e Diplomas do Ensino Superior 
(RJGDES), publicado pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março (al-
terado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e n.º 230/2009, 
de 14 de setembro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 81/2009, 
de 27 de outubro, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de 
agosto), foi aprovada, pelos Despachos Reitorais n.º 79/2013, de 16 de 
outubro, da Universidade de Lisboa, de 25 de outubro da Universidade 
Nova de Lisboa, de 28 de outubro da Universidade de Évora, e de 24 de 
outubro da Universidade do Algarve, a criação do Doutoramento em So-
ciologia, acreditado pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino 
Superior, em 24 de fevereiro de 2014, com o processo n.º NCE/13/00236, 
e registado pela Direção -Geral do Ensino Superior, em 4 de abril de 
2014, com o n.º R/A -Cr 33/2014.

Sob proposta do Instituto de Ciências Sociais, do Instituto Superior 
de Ciências Sociais e Políticas e do Instituto Superior de Economia e 
Gestão, da Universidade de Lisboa, da Faculdade de Ciências Sociais 
e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, do Instituto de Investiga-
ção e Formação Avançada da Universidade de Évora, e da Faculdade 
de Economia da Universidade do Algarve, publica -se em seguida o 
respetivo regulamento:

1.º
Criação

A Universidade de Lisboa, através do Instituto de Ciências Sociais, do 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas e do Instituto Superior 
de Economia e Gestão, a Universidade Nova de Lisboa, através da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas, a Universidade de Évora, através 
do Instituto de Investigação e Formação Avançada, e a Universidade do 
Algarve, através da Faculdade de Economia, conferem o grau de doutor 
no ramo de conhecimento em Sociologia, nos termos da alínea c) do 
artigo 42.º do RJGDES.

2.º
Organização do ciclo de estudos

O grau de doutor em Sociologia é conferido aos que tiverem obtido 
240 ECTS, através da aprovação no curso de doutoramento (60 ECTS), 
da aprovação da componente de trabalho orientada para o trabalho final, 
correspondente aos Seminários de Investigação II, IV e V (15 ECTS) e da 
elaboração de uma tese original, ou trabalho equivalente, sua discussão 
e aprovação (165 ECTS).

3.º
Normas regulamentares

1 — As normas regulamentares do ciclo de estudos, nos termos do 
artigo 38.º do RJGDES, são as que constam do anexo ao presente des-
pacho.

2 — Em tudo o que não se encontrar previsto nestas normas regu-
lamentares aplicam -se os regulamentos em vigor na Universidade em 
que o aluno esteja inscrito.

4.º

Entrada em vigor

O ciclo de estudos entra em funcionamento a partir do ano letivo 
de 2014/15.

4 de setembro de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.

ANEXO

Normas regulamentares do Doutoramento em Sociologia

Artigo 1.º

Objeto

1 — O presente documento define as Normas Regulamentares 
do Doutoramento em Sociologia — Programa Interuniversitário em 
Sociologia — Conhecimento para Sociedades Abertas e Inclusivas 
(OpenSoc), iniciativa conjunta da Universidade de Lisboa através do 
Instituto de Ciências Sociais da (ICS -ULisboa), Instituto Superior de 
Ciências Sociais e Políticas (ISCSP -ULisboa) e Instituto Superior de 
Economia e Gestão (ISEG -ULisboa), da Universidade Nova de Lisboa 
através da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas (FCSH -UNL), da 
Universidade de Évora através do Instituto de Investigação e Formação 
Avançada (IIFA -EU) e da Universidade do Algarve através da Faculdade 
de Economia (FE -UA).

2 — Este ciclo de estudos foi acreditado pela Agência de Avaliação 
e Acreditação do Ensino Superior e registado pela Direção -Geral de 
Ensino Superior com o n.º R/A -Cr 33/2014.

Artigo 2.º

Coordenação

1 — A coordenação é assegurada por uma Comissão de Programa 
constituída por seis vogais, em representação de cada uma das Unidades 
Orgânicas envolvidas no consórcio e escolhidos pelos respetivos órgãos 
legalmente competentes.

2 — Tal como consta do protocolo assinado pelos Reitores das qua-
tro Universidades envolvidas, a Comissão de Programa é responsável 
por:

Garantir a qualidade científica e pedagógica do Programa;
Planear o ano letivo e organizar a distribuição de serviço docente;
Propor aos órgãos competentes das Instituições alterações do plano 

de estudos;
Propor o montante das respetivas propinas aos competentes órgãos 

institucionais;
Conduzir o processo de fixação e divulgação das vagas do Programa, 

assim como os prazos e locais de apresentação de candidaturas;
Deliberar sobre as candidaturas, avaliações e creditação;
Decidir sobre a aceitação dos projetos de tese do Programa;
Propor aos órgãos competentes das Instituições os/as orientadores/as 

das teses e a constituição dos júris do Programa;
Acompanhar a gestão administrativa e financeira do Programa.
Cabe ainda à Comissão de Programa a preparação e o acompanha-

mento dos processos de avaliação/acreditação, nomeadamente junto 
da A3ES.
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3 — A Comissão de Programa deverá reportar duas vezes ao ano 
(no início e no fim de cada ano letivo), em relatório cujo modelo será 
acordado entre as instituições parceiras, dirigido aos órgãos legalmente 
competentes das Unidades Orgânicas envolvidas no consórcio e contendo 
a informação relevante sobre o funcionamento do Curso.

Artigo 3.º
Admissão ao ciclo de estudos

1 — Habilitações de acesso
São admitidos/as como candidatos/as à inscrição:
a) Os/as titulares de grau de mestre ou equivalente legal nas áreas de 

Sociologia ou qualquer área das ciências sociais ou humanidades;
b) Os/as titulares de grau de licenciado/a ou equivalente legal, deten-

tores/as de um currículo escolar ou científico especialmente relevante 
em outros domínios científicos, que seja reconhecido pela Comissão 
do Programa como atestando capacidade para a realização deste ciclo 
de estudos;

c) A título excecional, os/as detentores/as de um currículo escolar, 
científico ou profissional, que seja reconhecido como atestando ca-
pacidade para a realização deste ciclo de estudos pela Comissão do 
Programa.

2 — Normas de candidatura
2.1 — Os/As candidatos/as ao ciclo de estudos conducente ao grau 

de doutor devem formalizar a sua candidatura através de uma carta de 
intenções/motivação para a realização do ciclo de estudos, dirigida à 
Comissão do Programa.

2.2 — A candidatura deve ser ainda acompanhada dos seguintes 
elementos:

a) Documentos comprovativos de que o/a candidato/a reúne as con-
dições acima referidas;

b) Curriculum vitae atualizado, incluindo trabalhos publicados ou 
devidamente documentados;

c) Apresentação de um pré -projeto de investigação, indicando o objeto 
de estudo e descrevendo os objetivos da investigação a desenvolver no 
doutoramento.

Artigo 4.º
Critérios de seriação e seleção de candidaturas

1 — Os/As candidatos/as ao ciclo de estudos conducente ao grau 
de doutor são selecionados através da apreciação dos documentos re-
feridos em 3.2.2., a que se junta uma entrevista, sendo atribuída uma 
classificação final;

2 — A Comissão de Programa define os critérios a aplicar na avaliação 
das candidaturas.

3 — Os/As candidatos/as que reúnam as condições para acesso 
ao ciclo de estudos conducente ao grau de Doutor podem requerer a 
apresentação de uma tese, ou do trabalho equivalente ao ato público 
de defesa. De acordo com o artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 115/2013, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 151, de 7 de agosto, 
pode o candidato, mediante candidatura formalizada à Comissão do 
Programa, apresentar essa tese sem inscrição no ciclo de estudos e sem 
designação do/a orientador/a.

4 — Compete à Comissão de Programa emitir parecer quanto ao 
pedido referido no número anterior, nos termos do n.º 2 do artigo 33.º
do Regime Jurídico de Graus e Diplomas do Ensino Superior (RJG-
DES), tendo em conta o currículo do/a requerente e a adequação da 
tese, ou do trabalho equivalente, aos objetivos do ciclo de estudos do 
doutoramento.

5 — A aprovação final caberá aos Conselhos Científicos das entidades 
envolvidas no consórcio ou órgãos legalmente competentes.

Artigo 5.º
Organização do ciclo de estudos conducente ao grau de doutor
1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de doutor inclui:
a) A realização de uma componente curricular, com a duração de 2 se-

mestres, significando uma carga de trabalho do/a aluno/a correspondente 
a 60 créditos e que conferem um Diploma de Estudos Avançados em 
Sociologia e o respetivo suplemento ao diploma;

b) A obtenção de 180 créditos, nos restantes três anos, através da 
elaboração de uma tese original, expressamente para esse fim, ou tra-
balho equivalente, adequados à natureza do ramo de conhecimento, 
sua discussão e aprovação, bem como da aprovação nos Seminários de 
Investigação III, IV e V.

2 — A componente curricular prevista na alínea a) do número anterior, 
assume um caráter propedêutico e probatório, organizando -se de acordo 
com a estrutura curricular e o plano de estudos aprovado, anexo.

Artigo 6.º
Avaliação

1 — No final dos dois primeiros semestres, no caso de aprovação 
na correspondente componente curricular, é atribuída aos/as aluno/as 
uma classificação quantitativa, expressa no intervalo 10 a 20 valores 
da escala numérica inteira de 0 a 20, bem como, após requisição pelo 
interessado, no seu equivalente na escala europeia de comparabili-
dade de classificações, nos termos da Secção II (artigos 18.º a 22.º) do 
Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de junho.

2 — Essa classificação é a que resultar da média, ponderada pelos 
respetivos ECTS, das classificações obtidas nas unidades curriculares 
do 1.º e 2.º semestres do ciclo de estudos, podendo ser acompanhada 
das menções qualitativas de reprovação, suficiente, bom, muito bom e 
excelente, de acordo com o Decreto -Lei n.º 42/2005.

3 — Sempre que tal se justifique, a Comissão de Programa pode adiar 
a sua decisão, concedendo ao aluno/a um prazo suplementar, improrro-
gável, não superior a um semestre, para concluir a parte curricular do 
curso de doutoramento.

4 — Aos alunos/as aprovados/as na parte curricular do doutoramento é 
conferida uma certidão de registo, genericamente designada de diploma, 
nos termos do RJGDES, e o respetivo suplemento ao diploma, emitidos 
pela Instituição onde o/a aluno/a realizar a inscrição e matrícula, no 
prazo máximo de 90 dias, após a sua requisição pelo/a interessado/a, 
tratando -se de um documento único subscrito pelo órgão legalmente 
competente da instituição em que procedeu à inscrição à correspondente 
componente letiva.

5 — Pode também ser emitido, mediante requisição pelo/a interessado/
a, um certificado da componente curricular do curso de doutoramento ou 
um certificado de conclusão, com indicação das unidades curriculares 
concluídas, pelos serviços respetivos da Instituição ou Unidade Orgânica 
onde o/a aluno/a realizar a inscrição e matrícula no prazo máximo de 
30 dias, após a sua requisição pelo/a interessado/a.

Artigo 7.º
Creditação

1 — Nos termos dos artigos 45.º e 45.º -A do RJGDES, pode ser con-
cedida a creditação da formação realizada no âmbito de outros ciclos de 
estudos superiores em estabelecimentos de ensino superior nacionais ou 
estrangeiros, bem como a experiência profissional relevante para a área 
científica do presente ciclo de estudos, mediante parecer da Comissão de 
Programa dirigido ao órgão legalmente competente da Unidade Orgânica 
onde se inscrevem os/as alunos/as no 1.º ano, e de acordo com as regras 
em vigor nessa Instituição.

2 — O requerimento solicitando a creditação é dirigido ao órgão 
legalmente competente da instituição em que o aluno está inscrito, o 
qual remeterá à comissão de Programa para parecer, devendo mencionar 
e fazer prova da formação ou da experiência profissional que se deseja 
ver creditada.

Artigo 8.º
Processo de registo da tese ou do trabalho equivalente

1 — O tema da tese de doutoramento é objeto de registo, na Insti-
tuição a que pertence o/a orientador/a ou, em caso de coorientação, na 
Instituição do/a orientador/a principal, e segundo as regras da respetiva 
Instituição, nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 52/2002, de 2 de 
março:

a) No prazo de 60 dias úteis após o ato de inscrição no ciclo de estudos, 
caso não esteja prevista a frequência do curso de doutoramento.

b) No prazo de 60 dias úteis após a conclusão do curso de doutora-
mento, caso este esteja previsto.

2 — Em alternativa à elaboração da tese, em condições de exigência 
equivalentes, e tendo igualmente em consideração a natureza do ramo 
de conhecimento, pode ser considerado como trabalho equivalente, 
que será também sujeito a discussão e aprovação: a compilação, devi-
damente enquadrada, de um conjunto coerente e relevante de trabalhos 
de investigação, já objeto ou aceites para publicação em revistas com 
comités de seleção de reconhecido mérito internacional, de acordo com 
as regras e critérios aprovados pelo órgão legalmente competente da 
unidade orgânica à qual pertence o/a orientador/a;

3 — Para efeitos da contabilização estatística anual dos alunos em fase 
de elaboração de tese, nomeadamente ao nível do RAIDES, os alunos 
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são contabilizados na instituição ou unidade orgânica a que pertence 
o/a seu/sua orientador/a.

4 — O registo do tema do doutoramento tem a duração de cinco 
anos, improrrogáveis para os/as alunos/as inscritos/as em regime geral 
a tempo integral, salvaguardadas as situações de suspensão previstas 
nos Regulamentos das respetivas Instituições.

Artigo 9.º
Processo de nomeação do/a orientador/a, condições

em que é admitida a coorientação e regras a observar
1 — A elaboração da tese de doutoramento, ou do trabalho equiva-

lente, deve efetuar -se sob a orientação de um/a professor/a ou investi-
gador/a doutorado/a de uma das Universidades cooperantes.

2 — A Comissão de Programa propõe para aprovação do Conselho 
Científico da instituição onde pertence o/a orientador/a, sob proposta 
do/a aluno/a e mediante aceitação expressa da pessoa proposta.

3 — Em casos devidamente justificados, a Comissão de Programa 
pode propor ao Conselho Científico, para além do/a orientador/a, um 
máximo de dois coorientadores/as.

4 — Os/As coorientadores/as podem ser professores/as ou inves-
tigadores/as doutorados/as de outras instituições de ensino superior 
e/ou de investigação científica, nacionais ou estrangeiras, carecendo 
sempre a sua nomeação de parecer favorável da Comissão de Pro-
grama.

Artigo 10.º
Preparação da tese ou do trabalho equivalente

1 — O/A orientador/a deve guiar efetiva e ativamente o/a aluno/a na 
sua investigação e na elaboração da tese ou do trabalho equivalente, 
sem prejuízo da liberdade académica do/a aluno/a e do direito deste/ à 
defesa das opiniões científicas que forem as suas.

2 — O/A aluno/a tem o dever de manter regularmente o/a orientador/a 
ao corrente da evolução dos seus trabalhos, nos termos entre eles/as 
acordados.

3 — O/A orientador/a acompanha o/a aluno/a ao longo do perí-
odo de realização da tese, obrigando -se a apresentar anualmente à 
Comissão de Programa um relatório escrito sobre o progresso do 
trabalho realizado pelo/a aluno/a, com base nos elementos por este 
fornecidos.

4 — O/A aluno/a pode solicitar à Comissão de Programa, mediante 
justificação devidamente fundamentada, a mudança do/a orientador/a, 
mediante aceitação expressa do novo orientador proposto.

5 — O/A orientador/a pode, a todo o tempo, solicitar à Comissão de 
Programa, mediante justificação devidamente fundamentada, a renúncia 
à orientação do/a aluno/a.

6 — A alteração do orientador/a e as situações de renúncia à orientação 
são aprovadas pelo Conselho Científico da instituição onde pertence 
o/a orientador/a.

Artigo 11.º
Apresentação e entrega da tese ou do trabalho equivalente

1 — É admitido na elaboração da tese o aproveitamento, total ou 
parcial, do resultado de trabalhos já publicados, mesmo em colabora-
ção, devendo, neste caso, o/a aluno/a esclarecer qual a sua contribuição 
pessoal.

2 — A tese, ou o trabalho equivalente, podem ser impressos ou po-
licopiados.

3 — A capa da tese, ou do trabalho equivalente, deve incluir os 
nomes e os logotipos de todas as instituições cooperantes, bem 
como a menção explícita à designação «Doutoramento em Sociolo-
gia — Programa Interuniversitário em Sociologia — Conhecimento 
para Sociedades Abertas e Inclusivas» o título, o nome do/a aluno/a, 
a designação do ramo de conhecimento e o ano de conclusão do 
trabalho.

4 — A primeira página (página de rosto) deve ser cópia da capa, 
incluindo ainda a referência “Tese orientada pelo/a Prof./Prof.ª Doutor/
a…“e deve ter a menção “Tese especialmente elaborada para a obtenção 
do grau de Doutor”.

5 — As páginas seguintes devem incluir: Resumos em português e 
noutra língua oficial da União Europeia (até 300 palavras cada); Palavras-
-chave em português e noutra língua oficial da União Europeia (cerca 
de 5 palavras -chave); e Índices.

6 — Quando a Comissão de Programa autorizar a apresentação da 
tese ou trabalho equivalente em língua estrangeira, esta deve ser acom-
panhada de um resumo em português, de, pelo menos, 1200 palavras.

7 — Quando tal se revele necessário, certas partes da tese ou do tra-
balho equivalente, designadamente os anexos, podem ser apresentados 
exclusivamente em suporte informático.

8 — Com o requerimento de admissão à prestação das provas de 
defesa da tese ou do trabalho equivalente, deve o/a aluno/a entregar, 
junto da Instituição onde a mesma se encontra registada, os seguintes 
elementos:

a) 8 exemplares da tese de doutoramento (ou do trabalho equiva-
lente)

b) 8 exemplares do curriculum vitae atualizado;
c) 8 cópias da tese ou do trabalho equivalente em suporte CD -ROM 

ou similar;
d) Declaração referente à disponibilização para consulta digital através 

do repositório Digital das diferentes Universidades participantes.

9 — Se não houver razão para indeferir, em decisão fundamentada 
na falta de pressupostos legalmente exigidos, o pedido de admissão 
a provas, a Comissão de Programa apresenta, ao Reitor/a ou órgão 
legalmente competente da Universidade respetiva, a proposta de com-
posição do júri.

Artigo 12.º
Composição do júri

1 — O júri de doutoramento é constituído:
a) Pelo/a Reitor/a ou Presidente da Instituição em que as provas 

foram requeridas, que preside, ou por quem dele/a receba delegação 
para esse fim;

b) Por um número de quatro a seis vogais doutorados/as, devendo 
um destes ser o/a orientador/a e podendo incluir o/a coorientador/a caso 
pertença a área científica distinta.

2 — Do júri fazem parte obrigatoriamente dois professores/as ou 
investigadores/as doutorados/as de outros estabelecimentos de ensino 
superior ou de investigação, nacionais ou estrangeiras, externos ao 
Programa Interuniversitário em Sociologia.

3 — A título excecional e devidamente justificado, pode ainda fazer 
parte do júri, individualidade de reconhecida competência na área cien-
tífica em que se insere a tese ou o trabalho equivalente, mesmo que não 
possua o grau de doutor/a, na qualidade de especialista.

4 — O júri deve integrar, pelo menos, três professores/as ou investi-
gadores/as do domínio científico em que se insere a tese ou o trabalho 
equivalente.

Artigo 13.º
Nomeação do júri

1 — O Júri é proposto pela Comissão de Programa ao órgão legal-
mente competente da Instituição onde se realizarão as provas, no prazo 
máximo de 30 dias após a entrega do respetivo requerimento, do qual 
deve ser dado conhecimento à Comissão de Programa.

2 — O órgão legalmente competente da Instituição onde as provas 
foram requeridas nomeia o júri, nos 30 dias subsequentes à receção 
da proposta feita pela Comissão de Programa, sendo o despacho de 
nomeação comunicado por escrito ao aluno/a, afixado em lugar público 
da Universidade ou da unidade orgânica onde as provas de defesa da 
tese foram requeridas e colocado no portal das várias Instituições co-
operantes.

3 — Após a nomeação do júri, é enviado um exemplar da tese ou do 
trabalho equivalente a cada membro do júri.

Artigo 14.º
Funcionamento do júri

1 — Nos 60 dias úteis subsequentes à publicitação da sua nomea-
ção, o/a presidente do júri convoca uma reunião para deliberar sobre a 
aceitação ou recomendação fundamentada de reformulação da tese ou 
do trabalho equivalente e sobre a distribuição da arguição e respetivos 
tempos.

2 — Em alternativa, o/a presidente do júri pode solicitar a todos os 
membros do júri que se pronunciem por escrito sobre a aceitação da 
tese ou do trabalho equivalente e sobre a distribuição da arguição e 
respetivos tempos.

3 — No caso de haver unanimidade dos membros do júri quanto à 
aceitação da tese ou do trabalho equivalente e à distribuição da arguição 
e respetivos tempos, o júri reúne antes do início do ato público de defesa 
para ratificar as decisões proferidas.

4 — No caso de não haver unanimidade dos membros do júri, o/a 
presidente do júri deve convocar a reunião prevista em 14.1.

5 — A reunião mencionada anteriormente pode ser realizada presen-
cialmente ou através de meios de comunicação simultânea à distância, 
designadamente pelo sistema de teleconferência.
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6 — Caso o júri recomende fundamentadamente a reformulação da 
tese ou do trabalho equivalente, o/a aluno/a dispõe de um prazo de 
120 dias, improrrogável, durante o qual pode proceder à reformulação 
da tese, ou do trabalho equivalente, ou declarar que a pretende manter 
tal como a apresentou.

7 — Considera -se ter havido desistência do/a aluno/a se, esgotado o 
prazo referido no número anterior, este não tiver procedido à reformu-
lação da tese ou do trabalho equivalente ou não tiver declarado que a 
pretende manter tal como a apresentou.

8 — Aceite a tese ou o trabalho equivalente nos termos do presente 
artigo assim como a sua reformulação ou a declaração referida em 14.6., 
o/a presidente do júri faz publicar um edital, com a data de realização 
das provas, no prazo máximo de 60 dias úteis.

9 — Todos os membros do júri podem intervir na discussão da tese 
ou do trabalho equivalente, segundo uma distribuição concertada dos 
tempos, podendo ser designados dois arguentes principais.

Artigo 15.º
Provas de defesa da tese ou do trabalho equivalente

1 — O ato público de defesa consiste na discussão pública de uma 
tese original ou do trabalho equivalente, também original, cuja duração 
total não deve exceder 180 minutos.

2 — Antes do início da discussão pública, deve ser facultado ao 
aluno/a um período até ao máximo de 30 minutos para apresentação 
liminar da sua tese ou do trabalho equivalente.

3 — As intervenções dos membros do júri e do candidato durante 
a discussão pública não podem exceder globalmente os 150 mi-
nutos.

4 — O/A aluno/a dispõe de um tempo idêntico ao que tiver sido 
utilizado pelos membros do júri, incluindo a intervenção prevista 
em 15.2

5 — O ato público de defesa não pode ter lugar sem a presença do/a 
presidente e da maioria dos restantes membros do júri.

6 — O ato público de defesa pode decorrer em português ou noutra 
língua oficial da União Europeia, ou em ambas, desde que compreendidas 
pelo doutorando e pelos membros do júri.

Artigo 16.º
Processo de atribuição da classificação final

1 — Concluídas as provas, o júri reúne para apreciação e deliberação 
sobre a avaliação final do/a aluno/a. O resultado é expresso pelas fór-
mulas de Recusado ou Aprovado, só podendo intervir na deliberação os 
membros do júri que tiverem estado presentes na prova.

2 — Aos que tenham obtido aprovação, é atribuída uma qualifica-
ção expressa pelas menções de Aprovado, Aprovado com distinção, 
especificando -se ainda se é por maioria ou por unanimidade. À 
qualificação de Aprovado com Distinção por unanimidade, o júri 
pode ainda atribuir a qualificação de Aprovado com Distinção e 
Louvor.

3 — As qualificações referidas no n.º 16.2 devem ter em consideração 
as classificações obtidas nas unidades curriculares do curso de douto-
ramento, quando exista, e o mérito da tese ou do trabalho equivalente 
apreciado no ato público.

4 — As deliberações do júri são tomadas por maioria simples dos 
membros que o constituem, através de votação nominal justificada, não 
sendo permitidas abstenções.

5 — O/A presidente do júri dispõe de voto de qualidade, podendo 
também participar na apreciação e deliberação quando tenha sido de-
signado/a vogal.

6 — Das reuniões do júri são lavradas atas, das quais constam os 
votos de cada um dos seus membros e a sua fundamentação que pode 
ser comum a todos ou a alguns membros do júri.

Artigo 17.º
Elementos que constam obrigatoriamente

dos diplomas e cartas de curso
Os elementos que constam obrigatoriamente das certidões de registo 

e cartas de curso devem obedecer ao disposto nos artigos 4.º e 5.º do 
Despacho n.º 9753/2013, de 24 de julho, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 141.

Artigo 18.º
Prazos de emissão do diploma, da carta doutoral,

das certidões e do suplemento ao diploma
1 — A certidão de registo e o respetivo suplemento ao diploma, ou 

carta doutoral, de requisição facultativa, nos termos do RJGDES, serão 

emitidos pelos serviços competentes da Universidade onde o/a aluno/a 
prestar provas, no prazo máximo de 90 dias, após a sua requisição 
pelo/a interessado/a.

2 — Ao abrigo do n.º 2 do artigo 43.º do RJGDES e do n.º 1, alínea c), 
e do n.º 2 dos artigos 42.º e 43.º do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de 
agosto, o grau é titulado através de um documento único subscrito 
pelos órgãos legal e estatutariamente competentes de todos os estabe-
lecimentos.

3 — As certidões serão emitidas pelos serviços competentes da Uni-
versidade ou Unidade Orgânica do/a orientador/a designado/a pela Co-
missão de Programa, no prazo máximo de 90 dias, após a sua requisição 
pelo/a interessado/a.

Artigo 19.º

Processo de acompanhamento pelos órgãos pedagógico e científico

1 — A coordenação científica e pedagógica do Programa de Douto-
ramento será assegurada pela Comissão de Programa, nos termos do 
Protocolo de Cooperação Científica, Pedagógica e Técnica celebrado 
entre as Instituições cooperantes;

2 — A primeira coordenação do Programa, trienal, é assumida pelo 
ICS -ULisboa, seguindo -se -lhe a FCSH -UNL, o ISCSP -ULisboa, o 
IIFA -UÉvora, o ISEG -ULisboa e a FE -UAlg.

3 — O ciclo de estudos rege -se pelo presente regulamento e, em 
tudo o que não se encontrar previsto nele, pelo protocolo celebrado, 
pelas normas regulamentares em vigor das instituições cooperantes e 
pela lei em geral.

Artigo 20.º

Entrada em vigor

O ciclo de estudos entrou em funcionamento no ano letivo de 
2014/2015, aplicando -se o presente regulamento aos alunos inscritos 
a partir do mesmo ano letivo.

Estrutura Curricular e Plano de Estudos

1 — Instituições de Ensino Superior: Universidade de Lisboa (ULis-
boa), Universidade Nova de Lisboa (UNL), Universidade de Évora (UE) 
e Universidade do Algarve (UAlg)

2 — Faculdades e Instituto de: Instituto de Ciências Socias, Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Políticas, Instituto Superior de Economia 
e Gestão (ULisboa), Faculdade de Ciências Sociais e Humanas (UNL), 
Faculdade de Economia (UAlg);

3 — Ciclo de Estudos: Sociologia
4 — Grau ou diploma: Doutor
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Socio-

logia
6 — Número de ECTS necessário à obtenção do grau: 240 ECTS
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 4 anos, 8 semestres
8 — Ramos de conhecimento: Sociologia
9 — Áreas científicas e ECTS que devem ser reunidos para obtenção 

do grau ou diploma: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 224 16
Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . CS 0 16
Opção livre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OL 0 8

Total . . . . . . . . . . . 224 16

 Observações: As duas UC´s optativas, a realizar no 2.º semestre letivo 
do 1.º ano, podem ser realizadas no elenco das UC’s optativas oferecidas 
pelo curso, nas áreas científicas de Sociologia ou Ciências Sociais, ou 
no âmbito da oferta curricular do 3.º ciclo das 6 Unidades Orgânicas do 
consórcio, sendo possível a um/a estudante obter formação em outras 
áreas que não a de Sociologia ou Ciências Sociais. Com este leque de 
abertura interdisciplinar, pretende -se obter uma mais valia significativa 
para os/as estudantes durante o percurso formativo no primeiro ano de 
formação avançada. 
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 Plano de estudos

Instituto de Ciências Socias, Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, Instituto Superior de Economia e Gestão

da Universidade de Lisboa — Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

da Universidade Nova de Lisboa — Universidade de Évora — Faculdade de Economia da Universidade do Algarve

Doutoramento em Sociologia

Área científica predominante do ciclo de estudos: Sociologia

Ramo de conhecimento: Sociologia

1.º ano/ 1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Debates Teóricos Contemporâneos  . . . . . . . . . . . . . S Semestral 224 T (20) 8 Obrigatório
Metodologia de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral 224 T (20) 8 Obrigatório
Seminário Avançado em Sociologia I  . . . . . . . . . . . S Semestral 112 T (20) 4 Obrigatório
Seminário de investigação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral 280 S (20) 10 Obrigatório

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 80 30

 1.º ano/ 2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Seminário Avançado em Sociologia II. . . . . . . . . . . S Semestral 112 T (20) 4 Obrigatório
Seminário de Investigação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Semestral 280 S (20) 10 Obrigatório
Optativa Condicional* . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S/CS Semestral 224 T (10); S (10) 8 Opcional
Optativa Livre**  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S/CS/OL* Semestral 224 T (10); S (10) 8 Opcional/oferta UC’s 

dos ciclos das UO

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 60 30

* unidade curricular a escolher do elenco de UC optativas oferecidas pelo curso de doutoramento
**OL (opção livre) a ser escolhida no âmbito da oferta curricular do 3 ciclo das 6 Unidades Orgânicas do consórcio.

 Opções — 1.º ano/ 2.º semestre 

Unidades curriculares optativas oferecidas pelo programa Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Investigação Sociológica: introdução à análise da 
população.

S/CS Semestral 224 T(10); S(10) 8

As unidades
curriculares

optativas
são definidas
anualmente
pelo órgão

estatuariamente
competente

Laboratório de Investigação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . S/CS Semestral 224 T(10); S(10) 8
Sociologia e prospetiva territorial e organizacional S/CS Semestral 224 T(10); S(10) 8
Saúde, Sociedade e Risco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S/CS Semestral 224 T(10; S(10) 8
Planeamento e Avaliação de Projetos de Desenvol-

vimento.
S/CS Semestral 224 T(10); S(10) 8

Métodos e Técnicas de Pesquisa Qualitativa . . . . . . S/CS Semestral 224 T(10); S(10) 8
Ciência na Sociedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S/CS Semestral 224 T(10); S(10) 8
Analítica do Turismo Contemporâneo . . . . . . . . . . . S/CS Semestral 224 T(10); S(10) 8
Teorias Sociológicas: os clássicos . . . . . . . . . . . . . . S/CS Semestral 224 T(10); S(10) 8
Jovens, aprendizagens e dinâmicas sociais  . . . . . . . S/CS Semestral 224 T(10); S(10) 8
Envelhecimento demográfico e desafios societais. . . S/CS Semestral 224 T(10); S(10) 8
Métodos e Técnicas de Pesquisa Quantitativa . . . . . S/CS Semestral 224 T(10); S(10) 8
Género, Trabalho e Família  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S/CS Semestral 224 T(10); S(10) 8
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Seminário de Investigação III  . . . . . . . . . . . . . . . . . S Anual 140 S (20) 5 Obrigatório/mensal
Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Anual 1540 OT (20) 55 Supervisão individual

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . 1680 40 60

 3.º ano 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Seminário de Investigação IV  . . . . . . . . . . . . . . . . . S Anual 140 S (20) 5 Obrigatório/bimensal
Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Anual 1540 OT (20) 55 Supervisão individual

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . 1680 40 60

 4.º ano 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Seminário de Investigação V . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Anual 140 S (20) 5 Obrigatório/bimensal
Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S Anual 1540 OT (20) 55 Supervisão individual/

Avaliação única
após defesa pública

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . 1680 40 60

 209053227 

 2.º ano 

 Faculdade de Arquitetura

Despacho n.º 12451/2015
Nos termos das competências que me foram delegadas por Despacho 

Reitoral, publicado no Diário da República n.º 114, 2.ª série, de 15 de 
junho, pelo Despacho n.º 6687/2015, subdelego no Doutor João Carlos 
Vassalo Santos Cabral, Coordenador da Área Disciplinar de Ciências 
Sociais e do Território, Professor Associado da Faculdade de Arquitetura 
da Universidade de Lisboa, a presidência do júri das provas de douto-
ramento no ramo de Design, requeridas pelo doutorando Denis Kern 
Hickel, com efeitos a partir de dia 19 de outubro de 2015.

23 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Científico, 
Carlos Dias Coelho, arq. Professor Catedrático.

209051348 

 Faculdade de Direito

Despacho (extrato) n.º 12452/2015
Por despacho do Diretor de 23 de julho de 2015, proferido por dele-

gação do Reitor, conforme publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 36, de 20 de fevereiro de 2014:

Por se encontrarem reunidos os pressupostos que permitiram a 
designação do técnico especialista de informática Rui Manuel Go-
dinho Pina, a desempenhar funções no Gabinete de Informática, 
como coordenador de projeto nos últimos dois anos, foi autorizada 
a renovação da coordenação de projeto pelo período de dois anos, 
nos termos do artigo 12.º e artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, 
de 26 de março, com efeitos a 1 de setembro de 2015. (Isento de 
fiscalização prévia do T.C.)

28 de julho de 2015. — A Diretora Executiva, Ana Paula Carreira.
209052288 

 Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso (extrato) n.º 12879/2015
Por despacho de 10 de setembro de 2015 do Presidente do Instituto 

Superior de Ciências Sociais e Politicas da Universidade de Lisboa, por 
competência própria:

Doutora Rita Maria Pottier de Lima e Amorim, Professora Auxiliar 
em período experimental, pertencente ao mapa de pessoal docente do 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade de 
Lisboa, em regime de dedicação exclusiva, autorizada a manutenção do 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na 
mesma categoria, decorrido o período experimental, com efeitos a 25 de 
julho de 2016, mantendo o vencimento correspondente ao escalão 1, 
índice 195 da tabela remuneratória aplicável aos docentes universitários. 
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

Relatório final relativo à avaliação do período experimental da Pro-
fessora Auxiliar Doutora Rita Maria Pottier de Lima e Amorim 
(art. 25.º do Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de agosto (ECDU) em 
conjugação com os Despachos Reitorais n.º 23369/2009 de 12/10 
e n.º 8022/2010 de 29/4).
Considerando que em face dos pareceres emitidos pelas Professoras 

Associadas deste Instituto, Doutoras Maria Celeste Gomes Rogado 
Quintino e Alice Maria Quelhas Lima Donat Trindade, nos termos do 
artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, em conjugação 
com os Despachos Reitorais n.º 23369/2009 de 12/10, e n.º 8022/2010 de 
29/4, o Conselho Científico do Instituto Superior de Ciências Sociais e 
Políticas da Universidade de Lisboa, reunido em 09 de setembro de 2015, 
aprovou por unanimidade, a manutenção do contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, na mesma categoria findo o 
período experimental, da Doutora Rita Maria Pottier de Lima e Amorim.

10 de setembro de 2015. — O Presidente, Prof. Cat. Manuel Mei-
rinho.

209049664 


